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Saúde dos trabalhadores rurais no Brasil: uma revisão de literatura 

 

Resumo 

Este estudo objetivou caracterizar a produção científica brasileira, no período de 2015 a 2019, 

acerca da saúde dos trabalhadores rurais. Foram selecionados artigos contidos na base de 

dados Scientific Electronic Library Online (Scielo), utilizando-se o descritor “saúde do 

trabalhador rural”. Inicialmente, 37 pesquisas compuseram a amostra, das quais, 19 

abordavam especificamente a temática. Os resultados apontaram para uma baixa produção 

acadêmica referente ao tema, assim como foi observada a estruturação dos dados em três 

categorias de análise: 1) Perfil dos trabalhadores rurais e suas condições de saúde; 2) Riscos, 

vulnerabilidades e cargas de trabalho; 3) Estratégias de atenção à saúde e possibilidades de 

intervenção. A precarização das condições de vida e trabalho no campo, a intensa exposição 

dos trabalhadores a riscos e cargas de trabalho, as limitações de equipes e serviços de saúde 

em relação às especificidades dessa população, além dos efeitos gerados pela utilização de 

agrotóxicos foram questões presentes nos estudos selecionados. Consideram-se importantes 

maiores problematizações acerca das políticas, modelos e práticas de atenção à saúde em 

contextos rurais, haja vista serem esses potentes instrumentos para a melhoria das condições 

de vida, saúde e trabalho dos trabalhadores rurais. 

 

Palavras-chave: Saúde dos trabalhadores rurais; Atenção à saúde; População do campo; 

Riscos ocupacionais; Vulnerabilidades. 

 

Abstract 

This study aimed to describe the Brazilian scientific production, from 2015 to 2019, about 

rural workers health. Articles from the Scientific Electronic Library Online (SciELO) 

database were selected, using the descriptor “rural worker health”. Initially, 37 surveys made 

up the sample, of which 19 specifically addressed the theme. The results pointed to a low 

scientific production related to the theme, as well as the structuring of the data into three 

analysis categories were observed: 1) Profile of rural workers and their health conditions; 2) 

Risks, vulnerabilities and workloads; 3) Health care strategies and intervention possibilities. 

The precariousness of living and working conditions in the rural environment, the intense 

exposure of workers to risks and workloads, the limitations of health teams and services in 

relation to the specificities of this population, in addition to the effects generated by the use of 

pesticides were issues present in the selected studies. Major problematizations about health 



care policies, models and practices in rural contexts are considered important due these are 

powerful instruments for improving the living conditions, health and work of rural workers. 

 

Keywords: Rural workers' health; Health care; Rural population; Occupational risks; 

Vulnerabilities. 

 

Introdução 

 Os trabalhadores rurais são importantes no contexto histórico e econômico, pois suas 

atividades contribuem com o desenvolvimento do país, apesar de todo processo de 

industrialização e da precariedade das condições de trabalho1. De modo geral, esses 

trabalhadores apresentam baixa escolaridade e baixos rendimentos financeiros, dificuldades 

de ter acesso a bens e serviços sociais e ao comércio2. Estima-se que exista no Brasil cerca de 

30 milhões de trabalhadores rurais, o que significa aproximadamente 20% da população 

economicamente ativa3. 

Além disso, esses trabalhadores têm dificuldade em acessar serviços de saúde 

especializados4, o que se constitui um importante problema de Saúde Pública, em vista das 

constantes exposições a riscos e agravos causados por essa atividade laboral, como: 

intoxicação; acidentes; ruídos; agentes infecciosos e parasitários5. Assim, esse contexto de 

trabalho pode ocasionar uma série de morbidades e agravos que vão desde dores localizadas 

(lombares, torácicas e etc.) a manifestações psicossomáticas crônicas. 

 No cenário brasileiro, principalmente a partir da década de 1980, foi possível 

identificar o surgimento de um ‘novo meio rural’, pautado primordialmente em três pilares: 

produção de commodities e forte agronegócio; conjunto de atividades não-agrícolas; e novas 

atividades agropecuárias6, que, articuladas entre si e juntamente com outras variáveis, 

delimitaram novos espaços de reprodução do capital.  

 Essa conjuntura alicerçou-se na ‘modernização conservadora’7 implementada pelo 

Estado Brasileiro durante o período da Ditadura Militar, algo ainda vigente por meio dos 

maciços subsídios públicos a grandes proprietários em detrimento dos pequenos produtores8. 

Por conseguinte, alguns desdobramentos importantes foram identificados: 1) consolidação das 

relações técnicas entre a agricultura e as grandes indústrias, influenciadas diretamente pela 

‘Revolução Verde’ – movimento que propunha o aumento substancial da produtividade 

agrícola a partir da expansão no uso de agroquímicos e mecanização do trabalho; 2) 

enfraquecimento das questões relativas à população rural, sobretudo a estruturação de uma 

reforma agrária; 3) insuficiente articulação nas redes de promoção e proteção à saúde do 



trabalhador, ocasionando uma qualificação ainda pouco apropriada por parte das equipes de 

saúde ao lidar com os agravos relacionados ao trabalho, em específicos os derivados por 

agrotóxicos5,8. 

Martins e Ferreira9 reiteram a exposição dos trabalhadores rurais a riscos 

ocupacionais, destacando a exigência de grandes esforços físicos no desempenho das 

atividades. Ademais, esses trabalhadores vivem, em geral, um intenso processo de 

desproteção social, pois, muitas vezes, exercem atividades laborais na informalidade e em 

condições precárias de moradia e trabalho10. Sendo assim, jornadas exaustivas de trabalho, 

carregamento de peso excessivo, posturas inadequadas e outras características ergonômicas 

acarretam-lhes o surgimento de distúrbios osteomusculares, principalmente problemas de 

coluna lombar11. Muitas destas doenças levam ao afastamento das atividades de trabalho, 

sendo alguns trabalhadores encaminhados ao Programa de Reabilitação Profissional (PRP) do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

 É possível afirmar que existem grandes deficiências na garantia e fiscalização dos 

direitos das populações rurais às condições de trabalho, saúde e ambiente dignas, estando 

estas intimamente ligadas à prevalência de Transtornos Mentais Comuns nestes espaços12. 

Menegat e Fontana1 chamam a atenção para a necessidade de políticas públicas de promoção 

da saúde dos trabalhadores rurais, visto que eles estão expostos e vulnerabilizados ao 

adoecimento por condições inadequadas de trabalho. Nessa perspectiva, as autoras 

argumentam que se faz necessário conhecer o ambiente rural, condições de vida, saúde e 

trabalho das pessoas, buscando torná-las protagonistas da produção de saúde individual, 

coletiva e ambiental, criando, assim, ambientes sustentáveis e saudáveis. 

 Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo realizar uma revisão da 

literatura científica brasileira acerca da saúde dos trabalhadores rurais. Entende-se ser 

importante o desenvolvimento de pesquisas sobre essa população e suas condições de saúde, 

com vistas a contribuir para a construção de políticas e práticas que norteiem a prevenção de 

agravos e a promoção da saúde desses trabalhadores. 

 

Materiais e métodos 

 Este estudo pode ser caracterizado como uma revisão integrativa de literatura13,14,15, 

que buscou caracterizar o estado da arte acerca da saúde do trabalhador rural. Tal escolha é 

justificada por ser um modelo de pesquisa eficaz na realização de sínteses de conhecimentos 

científicos já produzidos, procurando reunir e sumarizar os resultados de estudos sobre 



determinado tema16. Dessa forma, é possível criar um panorama acessível de conteúdos 

relevantes para as mais diversas questões na área da saúde. 

 A revisão foi desenvolvida a partir dos seguintes procedimentos: identificação do tema 

e elaboração da questão de pesquisa; definição de critérios de inclusão e exclusão de estudos; 

acesso e seleção dos estudos; avaliação dos estudos a serem incluídos; leitura, análise e 

discussão dos resultados; apresentação da síntese do conhecimento. Foi estabelecida como 

questão norteadora: “qual o estado da arte da produção científica brasileira sobre a saúde dos 

trabalhadores rurais no período de 2015 a 2019?”. 

 O processo de seleção dos estudos científicos foi realizado no mês de abril de 2020, 

utilizando a base de dados Scientific Electronic Library Online (Scielo). Foram considerados 

elegíveis artigos científicos com texto completo disponível, redigidos em língua portuguesa, 

publicados no Brasil, no período entre os anos de 2015 e 2019, em periódicos indexados na 

citada base de dados. Utilizou-se como palavra-chave o termo ‘saúde do trabalhador rural’. 

Após a leitura dos artigos selecionados, foram criadas as categorias analíticas ‘Perfil dos 

trabalhadores rurais e suas condições de saúde’, ‘Riscos, vulnerabilidades e cargas de 

trabalho’ e ‘Estratégias de atenção à saúde e possibilidades de intervenção’, a partir das quais 

se realizou uma categorização dos artigos selecionados. 

 

Resultados e discussão 

 Foram encontrados, inicialmente, 37 artigos. Em seguida, realizaram-se leituras 

integrais desses, sendo retirados seis artigos que abordavam questões diferentes do tema da 

pesquisa, dois artigos publicados em revistas científicas de outros países e foram identificadas 

10 duplicações. Ao final, reuniu-se 19 produções elegíveis para análise. A seguir, serão 

apresentadas as discussões acerca das categorias analíticas construídas. 

 

‘Perfil dos trabalhadores rurais e suas condições de saúde’ 

 Nesta seção, são discutidos os estudos que abordam as características 

sociodemográficas e singularidades dos trabalhadores rurais, problematizando as relações 

desses aspectos com suas condições de saúde4,17,18,19,20,21,22,23. 

 Diversas pesquisas de natureza quantitativa buscaram caracterizar o ‘perfil 

sociodemográfico, econômico e étnico-racial’ dos trabalhadores rurais4,17,20,22,23. Os estudos 

apontaram uma distribuição equitativa entre a força de trabalho feminina e a masculina no 

contexto rural. Não obstante, Sena, Dourado e Antoniolli23 indicaram uma sensível diferença 

na distribuição e delimitação das tarefas para cada gênero. Segundo os autores, os homens 



mostravam-se mais presentes nas atividades com maiores riscos à saúde – como a 

pulverização de agrotóxicos –, ao passo que as mulheres ficavam com incumbências 

relativamente menos insalubres. Porém, em muitos desses casos, a força de trabalho feminina 

também era utilizada, concomitantemente, para a realização de afazeres domésticos – como a 

lavagem de roupas contaminadas por agentes químicos junto com as vestimentas familiares – 

configurando, dessa forma, uma dupla jornada de trabalho. 

 No que concerne a essa sobrecarga de trabalho imposta às trabalhadoras do campo, 

Silva et al.24 afirmam que a distinção social dos papéis de gênero é um fator importante na 

distribuição da carga laboral, visto que também é atribuída às mulheres a responsabilidade 

quase exclusiva do cuidado a familiares e domicílios. Esse processo de dupla jornada 

apresenta-se diretamente associado ao surgimento de sofrimento psíquico e à incidência de 

transtornos mentais comuns, como observado pelos autores entre mulheres camponesas do 

nordeste brasileiro. 

 Em relação à faixa etária, estudos4,19,22,20 indicaram a presença majoritária de 

trabalhadores rurais com idade entre 18 e 59 anos, resultados congruentes com recentes dados 

do IBGE25. Já Sena, Dourado e Antoniolli23 registraram que algumas pessoas exerciam suas 

atividades no campo desde os seis anos de idade. Esse dado revela o problema do trabalho 

infantil nesse contexto e aponta para o momento de iniciação na atividade rural como fator 

importante para o surgimento de morbidades e agravos à saúde a curto, médio e longo prazo. 

 Consonante a essa questão, Raphaelli et al.26, em pesquisa realizada com crianças e 

adolescentes da zona rural do Sul do Brasil, constataram que 23,6% dos entrevistados 

trabalhavam por nove horas ou mais, diariamente, e 56,5% exerciam atividades laborais por 

seis ou sete dias durante a semana, indo de encontro ao preconizado pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente27. Soma-se a isso a significativa associação, encontrada pelos autores, entre 

o trabalho infantil e o desenvolvimento de comportamentos de riscos, que podem gerar 

importantes danos à saúde. 

 Por outro lado, Corcino et al.22 observaram uma significativa presença de idosos no 

trabalho rural, especialmente em cenários como o da agricultura familiar. Nesses arranjos, o 

fortalecimento da proteção à saúde torna-se uma questão de difícil condução, pois, se de um 

lado têm-se a importância das atividades dessas pessoas na subsistência dos núcleos 

familiares e seu domínio no manejo da agricultura, por outro há um contexto que os torna 

ainda mais suscetíveis a acometimentos de diversas ordens. 

 Levantamentos, que examinaram a renda familiar, evidenciaram a predominância de 

até um salário mínimo nos rendimentos dos participantes4,22,17. Dentre as discussões 



realizadas, Moreira et al.4 destacaram uma relação direta entre autopercepção da saúde e 

poder aquisitivo. Eles afirmaram que quanto menor a renda do trabalhador, menores são as 

chances de o mesmo considerar sua saúde como boa. Similar relação de percepção foi notada 

quando a pessoa era do sexo feminino ou alguém com idade mais avançada, indicando a 

existência de maiores vulnerabilidades nesses grupos. 

 A variável raça/cor foi pouco abordada nos estudos analisados, sendo apresentada 

somente em dois deles4,17. Os estudos apresentaram populações diferentes em cada uma das 

pesquisas. Entretanto, há de se destacar a categorização da variável em ‘brancos’ e ‘não 

brancos’, proposta por Moreira et al.4, e a ausência de uma maior discussão sobre o tema por 

Cezar-Vaz et al.17, evidenciando a pouca problematização sobre essa importante questão na 

produção acadêmica sobre a saúde dos trabalhadores rurais. 

 Em contraponto ao observado nas pesquisas selecionadas, Araújo et al.28 destacam a 

importância da apresentação de dados referentes à raça/cor nas produções científicas 

brasileiras, com especial atenção ao campo da Saúde Pública, e enfatizam a necessidade de 

apreensão dessa variável como um determinante social da saúde, carregado de historicidade e 

construções culturais, indo para além do aspecto estritamente fenotípico. Dessa forma, a 

inserção desse indicador torna possível a distinção das necessidades existentes em cada 

população, levando-se em consideração as diferenças e particularidades étnico-raciais nos 

territórios, assim como a formulação de políticas públicas pautadas em práticas equânimes, 

que reconheçam os efeitos socioeconômicos e intergeracionais do processo colonialista que 

estruturou sociedades como a brasileira, no direito à terra e utilização dos seus recursos pelas 

populações negra e indígena29,30. 

 Quanto ao nível de escolaridade dos trabalhadores rurais, pesquisas apresentaram 

maior frequência de pessoas com o ensino fundamental incompleto ou com até oito anos de 

estudo,4,17,20,22, realidade reiterada em levantamento do IBGE25. De modo geral, os autores 

salientam a necessidade de um olhar mais sensível com relação a essa temática, haja vista as 

limitações observadas, por exemplo, na leitura de rótulos de produtos químicos ou no 

entendimento de medidas de segurança por parte dos trabalhadores com baixa escolaridade, 

principalmente os analfabetos. Corcino et al.22 corroboram essa questão ao ressaltarem que os 

maiores percentuais de intoxicações nos agricultores entrevistados ocorreram entre os não 

alfabetizados. 

 Ao apresentar análises acerca das ‘condições de saúde’ dos trabalhadores rurais, 

pesquisas mensuraram algumas morbidades e acometimentos presentes no ambiente 

rural4,17,18,19,21,22,23. Fernandes et al.19 observaram que os trabalhadores rurais diagnosticados 



com transtornos de ansiedade necessitaram de um maior período de afastamento do trabalho 

quando comparados com os trabalhadores urbanos. Os pesquisadores argumentaram que, 

além das especificidades do campo, a carência de profissionais de saúde nessas localidades é 

uma provável causa para tal situação, porquanto se materializa um déficit na assistência a essa 

população e, como efeito, prolonga-se o tempo de recuperação em episódios ansiosos. 

Ademais, também foi exposto que o diagnóstico por transtorno misto ansioso e depressivo 

surgiu como fator de risco para episódios de suicídio nesse grupo populacional, 

principalmente quando associado a problemas de ordens física e social.  

 Levantamento do Centro Colaborador da Vigilância dos Agravos à Saúde do 

Trabalhador da Universidade Federal da Bahia/CCVISAT-UFBA31 sobre episódios de 

suicídio em grupos ocupacionais brasileiros, no período de 2007 a 2015, apontou que os 

maiores índices desse fenômeno estão associados aos trabalhadores da atividade agropecuária. 

Esse grupo teve prevalência até duas vezes maior do que a média nacional, com destaque para 

trabalhadores do sexo masculino. Dentre os fatores que podem influenciar esse cenário, os 

autores apontam a pressão por produtividade, baixa renda, instabilidade no emprego e acesso 

limitado à educação e aos serviços de saúde de qualidade. 

 Outros estudos abordaram alguns efeitos do uso de agrotóxicos na saúde 

humana17,22,23. Dentre os problemas mais citados, destacaram-se as intoxicações, dores de 

cabeça, alterações dermatológicas, tontura, transtornos mentais, distúrbios circulatórios e 

problemas de ordem respiratória ou gástrica. Nessa direção, Sena, Dourado e Antoniolli23 

constataram piores níveis de audibilidade entre os trabalhadores que utilizavam agrotóxicos 

em suas atividades, quando comparados aos trabalhadores que buscaram diferentes estratégias 

de cultivo, indicando a existência de prejuízos à audição decorrentes do uso desses agentes 

químicos. 

 Más-formações congênitas, puberdade precoce e contaminação do leite materno em 

puérperas, devido a exposições por agrotóxicos, foram relatadas em populações rurais 

brasileiras pelas dissertações de mestrado de Aguiar32 e Lima33. Os resultados desses estudos 

indicam que, além da exposição oriunda de atividades laborais, a contaminação pelo ambiente 

também se mostrou significativa em crianças e suas famílias, demonstrando um alto nível de 

vulnerabilidade imposto pelo modelo produtivo do agronegócio e seu intenso uso de 

agrotóxicos. Os autores defendem a necessidade de medidas mais efetivas em prol da 

proteção dessas comunidades, pautadas, inclusive, no reconhecimento desses agravos pelos 

sistemas de saúde e na consolidação de novos modelos de desenvolvimento econômico. 



 Outro problema de saúde identificado nos estudos selecionados foi o 

comprometimento da função pulmonar, observado em trabalhadores da cultura de cana-de-

açúcar21. Dentre as explicações elencadas pelos pesquisadores para a ocorrência desse 

problema de saúde, estão a constante exposição à queima de biomassa, característica desse 

cultivo, e a precária ou inexistente utilização do equipamento de proteção individual 

específico para essa atividade. Doenças como hipertensão arterial, artrite e reumatismo 

também foram relacionados ao trabalho agrícola, sendo identificadas chances de 

desenvolvimento de câncer duas vezes maiores para tais trabalhadores quando comparados 

aos das atividades não agrícolas4. 

 Além disso, Giongo, Monteiro e Sobrosa18 abordaram a realidade da suinocultura e 

como a organização dessa atividade traz efeitos deletérios à saúde das pessoas. Os autores 

chamam a atenção acerca da ausência de espaços de fala para os trabalhadores e das precárias 

condições às quais estão submetidos, como extensas jornadas de trabalho, levando à 

sobrecarga, além do esgarçamento das relações com famílias e comunidades devido a 

constantes situações de isolamento. Nesse arranjo, as atividades rurais não se fundamentam 

apenas na organização do processo produtivo, mas também nas condições de vida e trabalho 

precárias impostas aos trabalhadores, nas violações de direitos das mais diversas ordens, nas 

iniquidades em saúde características do espaço rural, assim como nas ainda incipientes 

estratégias de proteção social para essa população18. 

 

‘Riscos, vulnerabilidades e cargas de trabalho’ 

 Nesse tópico, são discutidas as produções que analisaram os determinantes do 

processo saúde-doença mais presentes no trabalho rural34,35,36,37,38,39,40. 

 Alguns estudos apresentaram discussões sobre as ‘cargas de trabalho’ (CT) no 

processo laboral e como estas afetam diretamente a saúde dos trabalhadores34,35,38. Rocha et 

al.34 enfatizaram que as cargas físicas são observadas com maior facilidade do que as 

psíquicas, fazendo com que haja um maior direcionamento de ações de prevenção e controle 

dos riscos para as primeiras. Contudo, os pesquisadores salientaram que as cargas psíquicas 

merecem bastante atenção, visto que podem estar condicionadas às particularidades do 

próprio sujeito ou ao ritmo de trabalho imposto, tendo, assim, considerável influência em 

possíveis episódios de acidentes de trabalho. 

 Sobre essas questões, Silva et al.41, em estudo com moradores assentados do nordeste 

brasileiro, apontaram a ausência de autonomia/segurança financeira, situações de violência, 

receio de perder a terra e o processo de envelhecimento como fatores disparadores de 



sofrimento psíquico. Não obstante, apesar das vulnerabilidades do trabalho no campo, esse foi 

descrito pelos participantes da pesquisa como um recurso eficaz no enfrentamento a situações 

de ansiedade e nervosismo, pois estava associado, naquela realidade, às sensações de bem-

estar, proteção à saúde mental e autonomia na realização de atividades.  

 Os ‘agrotóxicos’ foram abordados em algumas pesquisas, com destaque para os seus 

impactos na saúde de populações e trabalhadores36,37,40. Foi pontuado que o uso dessas 

substâncias está relacionado ao modelo de agronegócio desenvolvido no Brasil, país 

identificado como um dos maiores consumidores desses compostos no mundo.  Sobre os 

tipos de agroquímicos mais utilizados nas lavouras brasileiras, foram listados nas primeiras 

posições os herbicidas – com destaque para o glifosato – os fungicidas e os inseticidas36,37,40. 

Como efeito, a exposição a esses agentes tem causado profundas preocupações em 

trabalhadores, famílias, comunidades e profissionais da saúde, principalmente quando 

relacionadas a episódios de intoxicações crônicas e agudas37. 

 Estudo de abrangência nacional observou que homens trabalhadores do setor 

agropecuário, em situações de tentativa de suicídio, apresentaram as maiores taxas de óbito 

por intoxicação por agrotóxicos42. Realidade similar foi constatada por Neves et al.43, em 

levantamento realizado no estado de Goiás, no qual os autores destacam a possível relação 

entre o significativo número de suicídios e os transtornos psíquicos causados pela exposição a 

esses agentes químicos, com destaque para os organofosforados. 

 Okuyama et al.42 afirmam ser um caminho viável para a diminuição dos riscos de 

morte e outros efeitos insalubres, decorrentes de intoxicações, a restrição de registros e o 

banimento de agrotóxicos perigosos, algo dissonante das recentes diretrizes estabelecidas pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária44 na avaliação de toxicidade e autorização crescente 

desses compostos no mercado interno. Todavia, tais ações institucionais têm provocado 

consequências, inclusive, nas relações comerciais do Brasil com países da União Europeia, 

pois uma parcela dos produtos alimentícios direcionados à exportação tem sido barrada pelo 

bloco econômico devido a inconformidades na lista de agrotóxicos autorizados para cultivo 

em razão dos seus altos níveis de toxicidade45. 

 Ainda em relação a essa questão, Rocha e Oliveira37 investigaram a percepção dos 

trabalhadores rurais sobre a manipulação de agrotóxicos. Entre os entrevistados, 85,71% 

consideraram perigoso estar em contato direto com esses agentes e somente 52,38% 

conseguiam fazer a leitura correta dos rótulos das embalagens, fator contíguo, em alguns 

casos, à compra dos produtos sem a devida orientação técnica. Esses resultados indicaram 



como fatores de riscos à saúde estão intimamente relacionados a aspectos sociais, que põem 

em foco direitos fundamentais, como a educação pública e de qualidade. 

 Petarli et al.40 sinalizaram que o uso de agrotóxicos extremamente tóxicos fazia parte 

da rotina de 89% dos agricultores, enquanto outros 56,3% utilizavam no mínimo cinco 

agrotóxicos nas lavouras e 51% trabalhavam há pelo menos 20 anos com os referidos 

produtos. Os autores destacaram a urgência de análises mais robustas sobre os efeitos 

sinérgicos na saúde humana provenientes da combinação de dois ou mais agrotóxicos em 

aplicações no campo.  

 Outras produções enfocaram o uso dos ‘Equipamentos de Proteção Individual’ 

(EPI’s)37,40. Tais estudos apresentaram índices de utilização dos EPI’s aquém do esperado em 

muitos contextos – seja pelo uso inadequado ou ausência de algum item –, apesar dos 

trabalhadores demonstrarem ter conhecimento de sua importância como instrumentos de 

segurança. Petarli et al.40 afirmaram que até o processo de colocação e retirada dos 

equipamentos se mostrou problemático para uma parcela considerável dos trabalhadores 

rurais pesquisados, intensificando, dessa forma, a exposição a riscos e criando 

vulnerabilidades. Outra importante questão para o entendimento dessa problemática é o 

aspecto climático. A sobrecarga térmica, sobretudo em climas semiáridos como o da região 

Nordeste, gera alto grau de desconforto e dificulta a utilização dos EPI’s nas lavouras, haja 

vista a inconformidade da maioria dos equipamentos para uma satisfatória dispersão do calor 

e diminuição do estresse térmico38,39. 

 Roscani, Maia e Monteiro39 destacaram que a Norma Regulamentadora nº 15, 

responsável por abordar atividades e operações insalubres, preconiza a adoção de descanso no 

regime de trabalho contínuo, quando os limites do mesmo, estabelecido em três tipos de 

atividade (leve, moderado e pesado), são excedidos. Após analisarem dados da região 

Nordeste, os autores pontuaram que o cumprimento da norma exigiria paradas em mais de 

50% do período de trabalho, sendo indicada a introdução de pausas a fim de prevenir o 

estresse térmico nos trabalhadores. Além disso, os autores argumentaram que proibir a 

vinculação de pagamentos à produtividade nas lavouras poderia ter resultados efetivos nessas 

situações, a fim de resultar melhorias nas condições de trabalho. 

 Em pesquisa realizada por Rocha et al.34, a partir de dados sobre ‘acidentes de 

trabalho’ com trabalhadores rurais, observou-se que a maioria dos entrevistados (73,4%) 

afirmaram ter sofrido algum acidente durante suas atividades. Os participantes da pesquisa 

destacaram, principalmente, as lesões com instrumentos de trabalho, quedas e picadas de 

animais. Outro resultado desse estudo foi quanto aos motivos creditados pelos trabalhadores à 



ocorrência de acidentes no ambiente laboral: 61,5% mencionaram a falta de atenção no 

desenvolvimento das atividades, 37,3% referiram o excesso de atividades paralelas, 36,7% 

citaram a ausência de EPI, 35,5% trouxeram como causa a sobrecarga de trabalho e 12,7% 

afirmaram ser a falta de conhecimento, não especificando, necessariamente, qual 

conhecimento seria. 

 Ao analisar o processo de trabalho dos sericicultores, Pinto, Murofuse e Carvalho35 

evidenciaram que parte dos acidentes e doenças ocorridas nesse contexto tem como causa as 

cargas às quais os trabalhadores estão expostos. Entretanto, os autores afirmaram que, no 

Brasil, os dados disponíveis não possibilitam a construção de análises mais qualificadas. Esse 

fato pode ser atribuído a um crônico problema de subnotificações de acidentes e agravos à 

saúde dos trabalhadores no país, o que dificulta o entendimento dos riscos aos quais essa 

população está exposta e interfere na efetividade das ações de prevenção de doenças e 

promoção da saúde. 

 Dados referentes a hospitalizações no Sistema Único de Saúde (SUS) devido a picadas 

de serpentes venenosas46 colocaram os trabalhadores rurais como as principais vítimas nessas 

situações, contudo, apontaram para um quadro de subnotificação de registros relacionados a 

acidentes de trabalho por profissionais de saúde nos sistemas de informações, algo também 

percebido em análise produzida por Galdino, Santana e Ferrite47. Dentre as possíveis causas 

para tal fenômeno, pode-se apontar a pouca investigação sobre a variável ‘atividade 

econômica’ no processo de anamnese e a má qualidade do registro desse campo pelos 

profissionais da assistência. Tal contexto prejudica a construção de um quadro 

epidemiológico fidedigno sobre os trabalhadores rurais, compromete a elaboração de ações de 

Vigilância em Saúde e não permite dimensionar o real impacto financeiro sobre, por exemplo, 

os custos da assistência de alta complexidade em um cenário de subfinanciamento da saúde 

pública brasileira. 

 Rocha et al.34 relacionaram a prevenção de acidentes e proteção à saúde como eixos 

centrais nas estratégias de cuidado aos trabalhadores do campo. Para o desenvolvimento 

dessas práticas, os pesquisadores propuseram uma melhor interação entre as equipes de 

Atenção Primária à Saúde (APS) e Estratégia Saúde da Família (ESF), e uma maior atenção 

para as peculiaridades daquela população e suas limitações no acesso a ações e serviços 

assistenciais. 

 

‘Estratégias de atenção à saúde e possibilidades de intervenção’ 



 Essa categoria aborda os estudos que discutiram as necessidades de saúde dos 

trabalhadores rurais e as melhorias de suas condições de trabalho a partir de intervenções, 

análises de aspectos normativos e da resolutividade dos serviços de saúde48,49,50,51.  

 Apesar das diversas diretrizes e normas que orientam e respaldam as ‘práticas de 

atenção à saúde no âmbito do SUS’, os artigos selecionados apontam para a escassez de ações 

voltadas especificamente às demandas dos trabalhadores rurais em alguns níveis do 

sistema48,51. Silva, Ferraz e Rodrigues-Junior48 observaram que uma parcela dos profissionais 

da APS não considera a atividade laboral como fator determinante no processo saúde-doença 

dos usuários do sistema, fazendo da notificação de agravos relacionados ao trabalho 

(acidentes e doenças ocupacionais) uma das poucas práticas dentro do espectro da saúde do 

trabalhador. 

Conforme salientam Silvério et al.52, apesar de uma das responsabilidades da APS ser 

a intervenção preventiva em ambientes ocupacionais e a elaboração de estratégias educativas 

em saúde, nem sempre os profissionais atuantes nesse nível de atenção possuem arcabouço 

técnico-científico suficiente para prestar uma assistência condizente à realidade dos 

trabalhadores rurais. Além disso, as recentes mudanças nas diretrizes, estrutura e 

financiamento da APS têm comprometido substancialmente a consolidação desse singular 

arranjo organizacional53,54. 

 Souza, Braga e Rozemberg55 argumentaram ser fundamental o mapeamento e 

compreensão da historicidade das problemáticas referentes ao trabalho, ambiente e saúde nos 

territórios, pois, além de abrirem espaços para novas práticas de atenção às populações, elas 

possibilitam a emersão de diferentes arranjos nas gestões de instâncias governamentais e 

auxiliam na construção de projetos intersetoriais que combatam a fragmentação das políticas 

da saúde. Soma-se a isso a importância do cuidado na perspectiva da clínica ampliada, do 

planejamento estruturado a partir dos modos de vida das famílias, da legitimação do controle 

social na gestão compartilhada e do contínuo apoio às ações de educação permanente como 

fatores basilares na garantia da efetividade na assistência à saúde em contextos rurais56. 

 O estudo empírico de Pontes, Rigotto e Silva51, que utilizou como delineamento 

metodológico a pesquisa-ação, propôs o protagonismo dos agricultores na articulação de um 

projeto que focasse nas ‘necessidades de saúde no campo e promoção de melhorias nas 

condições de trabalho’. Algumas demandas foram trazidas pelos trabalhadores e discutidas 

com profissionais da APS do território, técnicos do CEREST, atores da sociedade civil 

organizada e representantes de uma universidade, com o intuito de articular mecanismos de 

proteção à saúde do trabalhador rural e potencializar o protagonismo do controle social nos 



serviços de saúde. Desse diálogo, emergiram alguns direcionamentos para o aprimoramento 

dos cuidados prestados aos trabalhadores e melhorias em seu contexto socioambiental, dentre 

os quais: melhor entendimento das necessidades de saúde específicas dos trabalhadores por 

parte das equipes da APS; incentivo à agricultura familiar; elaboração de estratégias de 

prevenção de doenças e promoção da saúde que sejam orientadas pelos princípios da 

educação em saúde e da interdisciplinaridade; maior coesão social em prol de um projeto 

econômico e ambiental sustentável frente à lógica neoliberal do agronegócio, principalmente 

em relação aos riscos e danos causados pelos agrotóxicos. 

 Na esteira desse debate, aspectos normativos referentes à comercialização de 

agroquímicos foram abordados por Costa, Mello e Friedrich49. Os autores expõem como 

alguns ingredientes ativos de agrotóxicos utilizados nas lavouras brasileiras – especialmente o 

glifosato – possuem alto potencial cancerígeno, o que, em tese, seria um importante 

argumento para a exclusão desses produtos do contexto agrícola. Todavia, diretrizes 

regulatórias e legislações mais restritivas ainda se mostram incipientes no contexto brasileiro. 

Dessa maneira, constrói-se um cenário de intensificação das vulnerabilidades socioambientais 

impostas à maioria dos trabalhadores rurais, fazendo-se necessários mais investimentos em 

serviços de saúde e melhor execução de políticas públicas já existentes.  

 Esse cenário vem sendo potencializado na atual conjuntura brasileira de violação de 

direitos humanos, flexibilização de marcos regulatórios e liberação recorde de agrotóxicos, o 

que incide de forma desproporcional nas populações mais vulnerabilizadas – como são os 

casos dos trabalhadores rurais, povos e comunidades tradicionais – imputando a essas uma 

maior exposição a fatores de risco à saúde57. 

 Ademais, foi ressaltada, por Neto e Dimenstein50 a importância do território como 

ordenador das estratégias de cuidado, sobretudo na atenção psicossocial. Os autores trazem 

essa discussão na tentativa de problematizar as relações entre serviços de saúde e contexto 

social, argumentando ser importante fomentar saberes que contemplem a complexidade dos 

territórios e levem em consideração os fatores socioambientais concomitantemente aos 

aspectos biopsicológicos. Nesse estudo, foi destacada a constituição de redes de apoio – 

compostas por movimentos sociais, associações de trabalhadores, rodas de vizinhanças e 

entidades religiosas – como estratégia fundamental para a realização de práticas de atenção à 

saúde, diante da condição de vulnerabilidade presente em alguns cenários rurais. 

 Projeto de intervenção realizado com trabalhadores acometidos por intenso sofrimento 

psíquico e agravos de ordem física, descrito por Silva e Bernardo58, teve como ponto 

norteador o protagonismo dessas pessoas na avaliação do seu contexto de trabalho, a fim de 



permitir um melhor entendimento das problemáticas que afetam diretamente suas condições 

de saúde. Nesse estudo, também foi destacada a importância dos profissionais da assistência, 

em especial psicólogos, assumirem o papel de enfretamento de relações produtivas desiguais, 

exploratórias e alienantes, devendo esses atores sociais contribuírem para o fomento de 

práticas individuais e coletivas que sejam transformadoras, éticas, emancipatórias e 

estimulantes no enfrentamento de realidades onde há precarização das condições de vida e 

trabalho. 

 Somente na pesquisa de Neto e Dimenstein50 foi destacada a relevância da Política 

Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF) no 

funcionamento do SUS. Tal constatação se faz relevante, visto ser essa uma proposta para a 

consolidação das estratégias de atenção à saúde da população rural, que traz novas 

possibilidades de cuidado a partir da valorização de práticas tradicionais e de saberes 

populares. Entretanto, os pesquisadores expõem que mesmo algo inovador como a PNSIPCF 

não trouxe significativas alterações nos princípios e práticas realizadas na Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) em relação às especificidades socioterritoriais e psicossociais da 

população do campo. Soma-se a esse ponto o fato de grande parcela dos municípios 

brasileiros serem caracterizados como de pequeno porte e não preencherem os requisitos 

mínimos para a implantação de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), circunstância que 

pode sobrecarregar as equipes da ESF no acompanhamento aos usuários em sofrimento 

psíquico e trazer impactos à qualidade da assistência ofertada a esse público. 

 Por fim, na exposição dos eixos estratégicos que orientam as formas de enfrentamento 

às desigualdades e iniquidades em saúde, a PNSIPCF59 traz como uma das ações específicas 

para a promoção e vigilância à saúde dos trabalhadores a ampliação dos CEREST rurais no 

território nacional, com vistas ao fortalecimento e a maior capilaridade da RENAST. O 

aumento da oferta de serviços de saúde é um movimento de suma importância para a 

efetivação de diretrizes e pactuações estabelecidas por movimentos sociais, entidades civis e 

instâncias governamentais no processo de reparação histórica e construção de um novo 

panorama para a saúde do trabalhador rural brasileiro.  

 

Considerações finais 

 O presente estudo de revisão buscou construir um panorama abrangente sobre a saúde 

dos trabalhadores rurais no Brasil, com o intuito de dar maior visibilidade às especificidades 

dessa população, oportunizar um aprofundamento das reflexões sobre sua relevância e 



identificar possibilidades e limitações no entendimento das políticas e práticas que visem à 

prevenção de doenças, à promoção e ao cuidado em saúde. 

 De modo geral, constatou-se uma baixa produção científica sobre o tema. No entanto, 

os estudos descreveram uma ampla gama de experiências que podem contribuir 

significativamente para o entendimento de outras realidades de trabalhadores rurais. Também 

foi possível observar a existência de importantes discussões, algumas já consolidadas, a saber: 

1) precarização das condições de vida e trabalho no campo; 2) intensa exposição dos 

trabalhadores a riscos e cargas de trabalho; 3) agrotóxicos como importante problema de 

Saúde Pública; 4) baixa proteção social e insuficiente oferta de cuidados em saúde; 5) papel 

fundamental da APS na assistência e promoção da saúde; 6) dificuldades e limitações da 

utilização de EPI; 7) subnotificação de acidentes de trabalho. 

 Os efeitos do uso de agrotóxicos à saúde humana e a forte influência do modelo 

produtivo do agronegócio nas relações de trabalho estiveram muito presentes nas produções, o 

que aponta para os grandes desafios na busca pela promoção da qualidade da vida e prevenção 

de agravos à saúde de trabalhadores e comunidades por parte de governos, organizações e 

profissionais. O fomento de modelos sustentáveis de produção – como, por exemplo, o 

preconizado pelo movimento agroecológico –, a adoção da dimensão territorial nas estratégias 

de cuidado e o fortalecimento dos laços comunitários pelos trabalhadores rurais foram 

apontados como possibilidades viáveis no enfrentamento a riscos e danos à saúde. 

   Importantes lacunas também foram observadas, o que indica a necessidade da 

realização de novas pesquisas. Nessa perspectiva, entende-se ser importante: aprofundar as 

análises sobre como as questões étnico-raciais impactam nas condições de saúde e 

organização do trabalho rural; discutir os conflitos relacionados à terra; incluir dados sobre 

ocupação e tipo de vínculo empregatício em prontuários de saúde; apresentar discussões sobre 

a subnotificação dos agravos à saúde do trabalhador rural, no intuito de se construir 

indicadores epidemiológicos confiáveis; analisar a articulação intersetorial dos dispositivos 

especializados em saúde do trabalhador nas redes de atenção à saúde; tecer avaliações sobre a 

efetividade de políticas e programas de saúde voltados ao trabalhador rural. 

 Considera-se valioso destacar a necessidade de maiores problematizações acerca da 

PNSIPCF e da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, haja vista serem 

esses potentes instrumentos no combate às iniquidades em saúde, que podem promover 

enfrentamentos face às narrativas de silenciamento das especificidades dos trabalhadores 

rurais no contexto brasileiro. Contudo, tal iniciativa só se mostrará satisfatória, a médio e 

longo prazo, caso haja, concomitantemente, a construção de modelos de atenção à saúde 



transdisciplinares e equânimes, que subvertam a hegemonia da lógica biomédica, fragmentada 

e descontextualizada das realidades destes trabalhadores. Além disso, mostra-se fundamental 

a melhoria das condições de vida, saúde e trabalho em contextos rurais e a implementação de 

novas formas inclusivas e sustentáveis de desenvolvimento socioeconômico garantidoras do 

direito à terra e seu usufruto. 
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